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AGRAVANTE : JUREMA CLAUDETE DE AZEVEDO
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. 
LEI N. 10.259/2001. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO DA TNU E A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. NÃO CONHECIMENTO DO 
PUIL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A teor do art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259 de 2001, o pedido de 
uniformização de interpretação de lei dirigido ao Superior Tribunal 
de Justiça somente é cabível quando satisfeitas, cumulativa e 
simultaneamente, as condições previstas na norma de regência, 
quais sejam: (a) que a orientação acolhida pela Turma de 
Uniformização, em questão de mérito, seja contrária a enunciado de 
súmula ou a jurisprudência dominante do STJ; e (b) que a questão 
discutida se limite ao campo do direito material. 
2. Na hipótese, o incidente foi manejado contra acórdão da TNU 
alegadamente contrário à tese firmada em IRDR, no âmbito de 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Todavia, não há amparo 
legal para o manejo do pedido de uniformização que não está 
calcado em divergência entre acórdão da TNU e a jurisprudência 
deste STJ, em questão de direito material.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell 

Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de 
Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
 

    Brasília, 16 de agosto de 2022.

Sérgio Kukina 
Relator
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AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. 
LEI N. 10.259/2001. INEXISTÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE 
DIVERGÊNCIA ENTRE ACÓRDÃO DA TNU E A 
JURISPRUDÊNCIA DESTE STJ. NÃO CONHECIMENTO DO 
PUIL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. A teor do art. 14, § 4º, da Lei n. 10.259 de 2001, o pedido de 
uniformização de interpretação de lei dirigido ao Superior Tribunal 
de Justiça somente é cabível quando satisfeitas, cumulativa e 
simultaneamente, as condições previstas na norma de regência, 
quais sejam: (a) que a orientação acolhida pela Turma de 
Uniformização, em questão de mérito, seja contrária a enunciado de 
súmula ou a jurisprudência dominante do STJ; e (b) que a questão 
discutida se limite ao campo do direito material. 
2. Na hipótese, o incidente foi manejado contra acórdão da TNU 
alegadamente contrário à tese firmada em IRDR, no âmbito de 
Tribunal Regional Federal da 4ª Região. Todavia, não há amparo 
legal para o manejo do pedido de uniformização que não está 
calcado em divergência entre acórdão da TNU e a jurisprudência 
deste STJ, em questão de direito material.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Cuida-se de 
agravo interno interposto por JUREMA CLAUDETE DE AZEVEDO contra a decisão 
de fls. 804/805, pela qual não se conheceu do Pedido de Uniformização de Interpretação 
de Lei, por falta de previsão legal do citado incidente, na hipótese em que não calcado em 

Documento eletrônico VDA33325412 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SÉRGIO LUIZ KUKINA   Assinado em: 09/08/2022 19:20:46
Código de Controle do Documento: 4282cc08-8d1f-4dfe-9db4-8bdcf38f265e



divergência entre acórdão da TNU e a jurisprudência deste STJ.
Nas razões do agravo, a parte agravante argumenta que "a decisão 

desconsiderou a hipótese prevista no §1º do art. 31 do Regimento Interno da TNU, o qual 

prevê cabimento de pedido de uniformização ao STJ quando o acórdão da TNU for 

contrário à tese firmada em IRDR, que é justamente o caso dos autos, em que se aponta 

contrariedade entre o Tema 195 da TNU ao IRDR nº 14 do TRF4." (fl. 810).

O INSS apresentou impugnação ao agravo interno (fls. 818/820), em 

que defende o seu não conhecimento.

Recurso tempestivo.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Nada obstante 
a linha de argumentação desenvolvida pela agravante, tenho que a decisão se mantém 
firme, por sua própria e robusta fundamentação.

Com efeito, a teor do que dispõe o artigo 14, § 4.º, da Lei n. 10.259, de 

2001, o pedido de uniformização de interpretação de lei dirigido ao Superior Tribunal de 

Justiça somente é cabível quando satisfeitas, cumulativa e simultaneamente, as 

condições previstas na norma de regência, quais sejam: (a) que a orientação acolhida pela 

Turma de Uniformização, em questão de mérito, seja contrária a enunciado de súmula ou 

a jurisprudência dominante do STJ; e (b) que a questão discutida se limite ao campo do 

direito material.

Assim, não há amparo legal para o manejo do pedido de uniformização 

fundado no art. 14 da Lei n. 10.259/2001 contra acórdão da TNU contrário à tese firmada 

em IRDR, no âmbito de Tribunais Regionais Federais.

Esta é a razão pela qual se mantém a decisão agravada, por sinal proferida 

em estreita harmonia com outros julgados desta Corte, dentre os quais:
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI. CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. 
MERA TRANSCRIÇÃO DE EMENTAS. ARGUMENTOS INSUFICIENTES 
PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. 
ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. 
DESCABIMENTO.
I - Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015.
II - O incidente de uniformização dirigido a esta Corte Superior é cabível 
contra decisão da Turma Nacional de Uniformização que, apreciando questão 
de direito material, contrarie súmula ou jurisprudência dominante no STJ, 
exigindo-se a demonstração da divergência mediante a verificação das 
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circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos confrontados e a 
realização do cotejo analítico entre eles, nos moldes exigidos pelos arts. 255, § 
1º, do RISTJ, aplicável, por analogia. Precedentes.
III - No caso, a Agravante se limitou a transcrever ementas dos acórdãos 
apontados como paradigmas, sem realizar o necessário cotejo analítico entre 
os julgados em confronto, o que inviabiliza o conhecimento do pedido. IV - Não 
apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a decisão recorrida.
V - Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo 
Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação, o 
que não ocorreu no caso.
VI - Agravo Interno improvido.
(AgInt na Pet n. 11.305/DF, relatora Ministra Regina Helena Costa, Primeira 
Seção, julgado em 8/8/2018, DJe de 14/8/2018.)

 
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, DIRIGIDO AO 
STJ. JUIZADO ESPECIAL FEDERAL. ART. 14, § 4º, DA LEI 10.259/2001. 
AUSÊNCIA DE DIVERGÊNCIA ACERCA DO DIREITO MATERIAL. 
GRATUIDADE DE JUSTIÇA. AUSÊNCIA DE PREPARO RECURSAL. 
INTERPOSIÇÃO CONTRA ACÓRDÃO DA TURMA NACIONAL DE 
UNIFORMIZAÇÃO, QUE NÃO CONHECEU DO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO A ELA DIRIGIDO, COM BASE NA SÚMULA 43/TNU. 
QUESTÃO PROCESSUAL. NÃO CABIMENTO DO PEDIDO DE 
UNIFORMIZAÇÃO DE INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL, DIRIGIDO AO 
STJ. PRECEDENTES DA PRIMEIRA SEÇÃO DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.
I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 04/04/2017, 
que não conheceu do presente Pedido de Uniformização de Interpretação de 
Lei Federal.
II. Nos termos do art. 14, § 4.º, da Lei 10.259/2001, caberá Pedido de 
Uniformização de Interpretação de Lei Federal, dirigido ao STJ, quando a 
orientação acolhida pela Turma de Uniformização, em questões de direito 
material, contrariar súmula ou jurisprudência dominante no Superior 
Tribunal de Justiça.
III. No caso dos autos, o Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei 
Federal, dirigido à TNU, sequer foi por ela conhecido, ao fundamento de que 
"o tema controvertido trazido à apreciação permeia matéria de índole 
processual, qual seja, não atendimento a requisito extrínseco de 
admissibilidade, o que, à evidência, não é passível de perquirição nesta via. 
Veja-se, nessa toada, o teor da súmula 43 deste Colegiado Nacional: 'Não cabe 
incidente de uniformização que verse sobre matéria processual'".
IV. Assim, como não houve pronunciamento, pela Turma Nacional de 
Uniformização, acerca do mérito da controvérsia posta no presente Pedido de 
Uniformização (direito do agravante à concessão do benefício da gratuidade de 
justiça), discutindo-se matéria processual, relativa a requisito extrínseco de 
admissibilidade recursal, não há, portanto, como conhecer da presente 
irresignação, à luz do art. 14, § 4º, da Lei 10.259/2001. Nesse sentido os 
precedentes da Primeira Seção do STJ, em feitos análogos ao presente, nos 
quais se discutiu a mesma matéria, concluindo-se pelo não conhecimento do 
Pedido de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, por inexistente 
decisão colegiada da Turma Nacional de Uniformização sobre a questão de 
direito material (AgInt no PUIL 301/RN, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/09/2017; AgInt no PUIL 
262/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
22/09/2017; AgInt no PUIL 285/RN, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/08/2017).
V. A imposição de óbice intransponível, pela Turma Nacional de 
Uniformização, não tem o condão de autorizar a inauguração da via do Pedido 
de Uniformização de Interpretação de Lei Federal, dirigido ao STJ, com o 
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afastamento do referido óbice processual e o exame do mérito da demanda 
(direito do agravante à concessão do benefício da gratuidade de justiça), em 
face da expressa previsão legal, contida no caput do art. 14 da Lei 
10.259/2001.
VI. Agravo interno improvido.
(AgInt no PUIL 286/RN, Rel. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe 04/12/2017)
 
 

ANTE O EXPOSTO, nego provimento ao presente agravo interno, 

mantendo íntegra a decisão agravada.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no PUIL 2.190 / RS
Número Registro: 2021/0185689-7 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50680104320164047100

Sessão Virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : JUREMA CLAUDETE DE AZEVEDO
ADVOGADOS : MÁRCIA MARIA PIEROZAN - RS044061

LUANA MAGALI SCHNEIDER - RS076715
DJEISON ANDRÉ DIEDRICH - RS105181

REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JUREMA CLAUDETE DE AZEVEDO
ADVOGADOS : MÁRCIA MARIA PIEROZAN - RS044061

LUANA MAGALI SCHNEIDER - RS076715
DJEISON ANDRÉ DIEDRICH - RS105181

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.

 

Brasília, 17 de agosto de 2022
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